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Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 2.778 DE 23 DE SETEMBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – processo nº 2019/51501.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-
A, incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as al-

-
do entre o Estado do Pará e o Sindicato dos Servidores Públicos do Es-
tado do Pará nos autos da Ação Ordinária de Cobrança do Processo nº 
00088290519998140301, que tramitou na 2ª Vara de Fazenda de Belém; 
art. 131, § 1º, inciso X, da Lei nº 5.810/1994, ELVIRA LOPES RODRIGUES 
PEREIRA, mat. nº 728969/1, na função de Agente Administrativo, per-
tencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado de Saúde Pública 
- SESPA, recebendo nessa situação os proventos mensais de R$1.848,00 
(um mil, oitocentos e quarenta e oito reais), conforme abaixo discrimina-
do:

Vencimento Base
Vencimento Decisão Judicial SISPEMB – 12%

Adicional por Tempo de Serviço – 50%
 Total de Proventos

  1.100,00
 132,00
  616,00

  1.848,00

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/10/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 711552
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AT AP Nº 2.795 DE 23 DE SETEMBRO DE 2021
Dispõe sobre a ATUALIZAÇÃO DA concessão do benefício previdenciário de 
aposentadoria POR INVALIDEZ COM BASE NA EC Nº 70/2012- Processo nº 
2005/126346, POR MEIO DO pROCESSO Nº 2021/565805.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais disposi-
tivos legais;
Considerando o deferimento de decisão interlocutória no proc. judicial nº. 
0852375-16.2021.8.14.0301, em trâmite no 2º Juizado Especial da Fazen-
da Pública de Belém, determinando a conclusão do processo de revisão de 
aposentadoria nº 2021/565805;
Considerando, ainda, a EC nº 70/2012, que estabeleceu critérios para o 
cálculo e a correção dos proventos da aposentadoria por invalidez dos ser-
vidores públicos que ingressaram no serviço público até 31/12/2003 e que 
se incapacitaram após dessa data;
RESOLVE:

Portaria AP nº 1902 de 02/10/2006, que aposentou a servidora ANA MA-
RIA DA COSTA VASCONCELOS, mat. nº 658960/1, na função de Professor 
Classe Especial, Nível H, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria 
de Estado de Educação – SEDUC, de modo a alterar a fundamentação 

Constituição Federal de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitu-
cional nº 41/2003, c/c o art. 6º-A da Emenda Constitucional nº 41/2003, 
incluído pela Emenda Constitucional nº 70/2012, art. 186, § 1º, da Lei nº 
8.112/1990, art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e artigos 16 a 
18 e 36 da Lei Complementar nº 39/2002, com redação dada pela Lei Com-
plementar nº 49/2005; art. 131, § 1º, inciso VII, da Lei nº 5.810/1994, 
recebendo nessa situação os proventos mensais de R$2.878,42 (dois mil, 
oitocentos e setenta e oito reais e quarenta e dois centavos), conforme 
abaixo discriminado:

Vencimento Base – 200h
Adicional por Tempo de Serviço – 35%

 Total de Proventos

  2.132,16
746,26

  2.878,42

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/10/2021, com efei-
-

da Constitucional nº 70/2012, nos termos do seu art. 2º, respeitando-se os 
valores, tabelas e percentuais vigentes à época da retroação.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 711555
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 2.770 DE 22 DE SETEMBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – processo nº 2020/580675.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-
A, incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as al-

-
do entre o Estado do Pará e o Sindicato dos Servidores Públicos do Es-

tado do Pará nos autos da Ação Ordinária de Cobrança do Processo nº 
00088290519998140301, que tramitou na 2ª Vara de Fazenda de Belém; 
art. 1º, inciso IV, da Lei nº 5.539/1989, incluído pela Lei nº 5.773/1993 
e art. 2º, caput, da redação originária da Lei nº 5.539/1989; art. 131, § 
1º, inciso XII, da Lei nº 5.810/1994, SANTINA FERREIRA DE FARIAS, mat. 
nº 5174848/1, na função de Assistente Técnico, pertencente ao quadro 
de pessoal da Fundação Santa Casa de Misericórdia do Pará – FSCMP, re-
cebendo nessa situação os proventos mensais de R$2.956,80 (dois mil, 
novecentos e cinquenta e seis reais e oitenta centavos), conforme abaixo 
discriminado:

Vencimento Base
Vencimento Decisão Judicial SISPEMB – 12%

Adicional por Tempo de Serviço – 60%
 Total de Proventos

  1.100,00
132,00
616,00

1.108,80
  2.956,80

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/10/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 711560
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 2.588 DE 08 DE SETEMBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – processo  nº 2015/157078.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I – Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, 
incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações 
introduzidas pela Lei Complementar nº 49/2005; art. 131, § 1º, inciso X, 
da Lei nº 5.810/1994, MARIA RODRIGUES DOS SANTOS MARTINS, mat. 
104442/1, na função de agente de portaria, pertencente ao quadro de 
pessoal da Secretaria de Estado de Saúde Pública- SESPA, recebendo nes-
sa situação os proventos mensais de R$1.650,00 (um mil, seiscentos e 
cinquenta reais), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base
Adicional por Tempo de Serviço – 50%

 Total de Proventos

  1.100,00
 550,00

  1.650,00

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/10/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 703399
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 2.512 DE 27 DE AGOSTO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – processo nº 2015/110346.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:
I– Aposentar, de acordo com o art. 6º, incisos I, II, III e IV, da Emenda 
Constitucional nº 41/2003, art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005 
c/c o art. 7º da Emenda Constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-A, 
incisos I, II, III e IV da Lei Complementar nº 39/2002, com as alterações 

da Ação Ordinária de Cobrança do Processo nº 00088290519998140301 
em curso na 2ª Vara de Fazenda de Belém; art. 131, § 1º, inciso XII, da 
Lei nº 5.810/1994, AMANCIO COSTA DE FRANCA, mat. nº 3279197/1, na 
função de vigilante, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Es-
tado de Planejamento e Administração- SEPLAD, recebendo nessa situação 
os proventos mensais de R$1.971,20 (um mil, novecentos e setenta e um 
reais e vinte centavos), conforme abaixo discriminado:

Vencimento Base
Vencimento Decisão Judicial SISPEMB- 12%

Adicional por Tempo de Serviço – 60%
 Total de Proventos

  1.100,00
 132,00
  739,20

  1.971,20

II – Os efeitos jurídicos desta Portaria retroagirão a 12/10/2015, data em 
que o servidor completou 70 anos de idade, nos moldes do art. 111 da Lei 
nº 5.810/1994;

data da implantação do benefício na folha de pagamento de inativos, consi-
derando que o servidor vinha recebendo normalmente pela folha de ativos 
da Secretaria de Estado de Administração e Planejamento - SEPLAD.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPREV/PA

Protocolo: 702763
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará
PORTARIA AP Nº 2.619 DE 10 DE SETEMBRO DE 2021
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO – processo nº 2019/40858.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e demais dispositi-
vos legais, resolve:


